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Resumo: Este artigo tem por objetivo demonstrar a relação entre as políticas internacionais do sistema da 
Organização das Nações Unidas-ONU, representados pelos documentos elaborados nas Conferências 
Internacionais sobre o meio ambiente e as legislações dos nacionais, tendo em vista as políticas de amplo 
alcance e de circunscrição local. Apresenta o debate acadêmico recente sobre a temática da relação entre 
ambiente e sociedade, em uma perspectiva ecocêntrica, a partir de uma conexão entre os conceitos de 
ecopolítica, ecogovernamentalidade e racionalidade ambiental. Por fim, apresenta uma crítica, pela via da 
Ecologia Política, da ecogovernamentalidade internacional absorvida pelos regimes nacionais de meio 
ambiente quanto à sua elaboração e aplicação. 
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Abstract: This article explores the relationship between the international environmental policies from the 
United Nations system and national environmental regimes, in a scalar perspective – global-local. It 
presents the state of art of the debate on the relationship between environment and society, from an 
ecocentric perspective, emphasizing the connection between concepts of ecopolitics, environmentality and 
environmental rationality. Finally, it presents a critique, under the path of political ecology, of an 
international environmentality absorbed by national eco-environmental regimes’ adoption and 
implementation. 
 








Para entender as questões pertinentes ao meio ambiente atualmente, que variam desde a má-
utilização de recursos naturais até a mudança climática, é preciso entender os processos de 
mecanização do trabalho humano e organização econômica e social que ocorreram após a 
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Revolução Industrial nos séculos XVIII e XIX, bem como a forma de governo dos Estados 
formados no contexto da modernidade ocidental e a inserção dos chamados países do sul nesse 
contexto. Além disso, é necessário observar a relação desses atores no sistema capitalista e os 
reflexos deste sobre as sociedades em termos de relação com o meio ambiente, a partir de uma 
perspectiva ecocêntrica, afastada da visão do ambiente como recurso a ser consumido, 
tradicionalmente adotada pelas ciências humanas. 
É importante ressaltar que dentre os objetivos deste artigo se inclui a proposta de romper 
com as leituras tradicionais dos estudos de meio ambiente, buscando na ecologia política crítica, 
os fundamentos para uma leitura do ambiente com ator e não como objeto de gestão da política 
(ROBBINS, 2012). Nesse sentido, existem diversos debates no meio acadêmico abordando esses 
assuntos de maneira a relacioná-los a teorias que tentam aprofundar o estudos das sociedades 
como parte do ambiente em que vivem. Debates, como a racionalidade ambiental (LEFF, 2006; 
GUATTARI, 1990), a ecopolítica (LATOUR, 2004) e a ecogovernamentalidade (AGRAWAL, 
2005; OELS, 2005; FREITAS & MOZINE, 2015a) ganham neste artigo um enfoque maior devido 
ao escopo e à abrangência dos assuntos discutidos no campo acadêmico sobre as relações entre as 
diferentes escalas de produção da política ambiental. Por fim, este artigo busca demonstrar como 
esses conceitos estão inseridos na formação de um sistema de políticas internacionais ambientais 
da Organização das Nações Unidas-ONU e sua repercussão nos estados nacionais. 
 
1. Estudos sobre o meio ambiente e a política: A ecologia política 
As discussões sobre meio ambiente aparecem no cenário internacional como campo de estudos de 
políticas ambientais a partir da década de 1970 e se consolidam nos anos 1990 devido à maior 
relevância da temática ambiental. Seguindo uma pauta institucional, movida por organizações 
internacionais, os debates se colocam de um ponto de vista político-normativo, não raramente, 
com enfoque em modernização ecológica de práticas consolidadas da economia de mercado. 
Assim, em uma perspectiva crítica tangencial a este debate, encontra-se a ecologia política, com 
uma proposta analítica pós-marxismo, pós-estruturalista e pós-colonial, apresentando uma 
perspectiva sobre as relações entre ambiente e sociedade e os processos de institucionalização da 
temática ambiental (BRYANT, 2015). 
Esse viés pós-marxista dos estudos ambientais traz consigo uma explicação para a 
degradação da natureza de forma predatória que parte da decomposição do conceito de valor, na 
análise da questão do valor da hora de trabalho que um trabalhador exerce e o valor do material e 
hora gasta para a produção, na perspectiva da organização econômica e sua racionalidade na 
apropriação da natureza como objeto para a realização e constituição dos meios de produção e 
transformá-los em capital, sem ao menos dar uma significância na ordem da natureza, tornando-a 





um objeto de utilização excessiva (LEFF, 2006). 
Do ponto de vista do pós-estruturalismo, o enfoque nas relações desiguais de saber e 
poder, nas escalas políticas e econômicas, bem como a discussão do espaço da política orientam o 
perfil crítico do debate promovido pela ecologia política. Aliado a esse aspecto, o pós-
colonialismo agrega à discussão questões relativas à alteridade na produção de conhecimento em 
suas mais diferentes formas de saber a natureza e o ambiente (BRYANT, 2015; AGRAWAL, 
2005). 
Nesse sentido, segundo Leff (2006) a ecologia política, como campo de pesquisa, parte de 
uma preocupação com a natureza para reconstituir a ordem social que necessita do meio ambiente 
como forma de sustentação para o desenvolvimento dessa sociedade que está à beira de um 
colapso ecológico. Procura, ainda, restituir as relações entre a sociedade e o meio ambiente para 
promover condições favoráveis para a sobrevivência humana, baseada num desenvolvimento 
sustentável pautado na revalorização das relações econômicas, éticas, estéticas do ambiente ao 
redor do ser humano e os valores da democracia, justiça e convivência humana perante a natureza. 
Nessa perspectiva, as iniciativas no plano internacional rumo à institucionalização da 
questão ambiental em um direito ambiental internacional constituem-se em uma constante 
demanda em responder às necessidades prementes de preservação da vida humana na terra. Dessa 
forma, segundo relatório publicado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – 
PNUMA (2004), inicialmente, os primeiros compromissos internacionais nessa área 
concentraram-se em temas como: a prevenção às chuvas ácidas; a preservação de animais 
marinhos, como as baleias, devido à caça predatória; a poluição dos mares; e a devastação das 
florestas. Essa tendência é especialmente identificada com o avanço dos direitos humanos 
(TRINDADE, 2003; LEFF, 2006; SACHS, 2007) como forma de garantir uma vida mais digna à 
geração presente. 
Em um processo de internalização das preocupações com o meio ambiente, na medida em 
que se avançou nas discussões sobre o direito ambiental internacional, foi-se alcançando, 
paulatinamente, uma mudança conceitual, tanto no âmbito social, quanto no dos estudos 
científicos (SACHS, 2007), de que a preservação do meio ambiente constituía um bem mais 
importante do que ações emergenciais para evitar crises ambientais pontuais e prementes e para 
aliviar desastres recentes. Não obstante a necessidade ainda atual destas últimas, o avanço nas 
formulações conceituais que subsidiaram os instrumentos internacionais para a preservação de um 
meio ambiente sadio para as gerações futuras tornou-se a constante, sendo identificada por 
Trindade (2003) como um marco na evolução dos direitos fundamentais da sociedade. Nesse 
aspecto, sobre meio ambiente sadio, há que se fazer referência aos estudos e intervenções de 
Ignacy Sachs, alguns deles reunidos na publicação “Rumo à Ecossocioeconomia” (SACHS, 





2007), que estão presentes nas discussões sobre Meio Ambiente e Sociedade desde a Conferência 
de Estocolmo em 1972, com a participação presencial do próprio Sachs. 
Acrescenta ainda Trindade, a respeito dessa tendência que: 
Se antes tendiam a considerar a regulamentação da poluição por setores um 
problema nacional ou local, agora os Estados começam a perceber que alguns 
problemas e preocupações ambientais apresentam escopo global por excelência. 
[...] O caráter global dos temas ambientais refletem-se na questão da conservação 
da diversidade biológica e é ilustrado, principalmente, pelos problemas ligados à 
poluição atmosférica (TRINDADE, 2003, p.166). 
 
Assim, para melhor visualizar a modificação de tendências no trato da questão ambiental 
internacionalmente, passa-se à análise de seu início, enfocando iniciativas de grande relevância, 
como foram as que deram origem ao Relatório Brundtland (CMMAD, 1991) e estabeleceram o 
conceito moderno de desenvolvimento sustentável. Em seguida, apresentam-se as considerações 
sobre a Cúpula da Terra – mais conhecida como Rio-92 – na qual se lançam as sementes que 
darão vida ao mercado de carbono, consubstanciado na Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas – UNFCCC, em inglês – e no Protocolo de Quioto. Por fim, 
demonstra-se como esse desenvolvimento internacional da matéria ambiental chega à Cúpula do 
Milênio e à Conferência de Johanesburgo em 2002, dentre outros marcos históricos desse 
processo. 
Nessa perspectiva, o marco para a institucionalização da questão ambiental e para o 
consequente lançamento de políticas internacionais de meio ambiente ocorre em 1972, quando a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, sediada em Estocolmo, elabora 
uma declaração em que se estabelecem princípios para a preservação do meio ambiente e propõe a 
criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA. Esta conferência 
situa-se como fruto da crescente preocupação dos países ocidentais, notadamente a Suécia, com os 
impactos de desastres naturais que, à época, prejudicavam o crescimento econômico. Contudo, é o 
grande fervor causado por um grupo de intelectuais, como o Clube de Roma, que recém elaborara 
um relatório intitulado “Limites do Crescimento” (MEADOWS,1972) sobre a limitação do 
desenvolvimento econômico em face da escassez dos recursos naturais, que causa maior comoção 
social e alerta de forma mais enérgica – e mesmo exagerada – para a iminente crise ambiental 
(CASTRO, 2007; SACHS, 2007; LEFF, 2006). Nesse contexto, a Declaração sobre o Meio 
Ambiente Humano apregoa em seu princípio segundo que: 
Os recursos naturais da Terra, inclusos o ar, a água, o solo, a flora e a fauna, 
especialmente as amostras representativas dos ecossistemas naturais, devem ser 
preservados em benefício das gerações presente e futura, mediante uma 
cuidadosa planificação ou regulamentação, segundo seja mais conveniente 
(ONU, 2017). 
 





Estabelece-se, assim, o que se considera o marco institucional para a real evolução do direito 
ambiental internacional, pois se verifica pela primeira vez um compromisso – mesmo que parcial, 
dado que só foi firmado pelos países do Ocidente – pela preservação do meio ambiente e que 
propusesse sua manutenção em benefício das gerações futuras, em detrimento de ações isoladas. 
A partir dessa declaração, diversos instrumentos de direito internacional surgem e, mais 
importante, aprimoram a consciência e o paradigma da preservação ambiental. 
Nessa esteira, a Declaração de Cocoyoc de 1974 é a representação dessa mudança de 
paradigma ao identificar os principais fatores sociais e econômicos que causam a degradação 
ambiental. A mudança de paradigma se refere a uma mudança inovadora e substancial no padrão 
de pensamento, visão e formulação do direito, como instituição social, conforme formulado por 
Kuhn (2007), sem que isso pressuponha uma revolução nos termos apontados pelo autor. 
A importância conceitual da Declaração de Cocoyoc é de tal proporção que os demais 
instrumentos internacionais de meio ambiente, criados após a sua publicação – tendo como 
principal expoente a Estratégia de Conservação Mundial de 1980 –, reafirmaram sua preocupação 
quanto ao fato de que: 
Os impactos destrutivos combinados de uma maioria carente lutando para 
sobreviver e uma minoria rica consumindo a maior parte dos recursos terrestres 
têm comprometido os próprios meios que permitem a todas as pessoas sobreviver 
e prosperar (PNUMA, 2004, p.7). 
 
Destarte, o delineamento de uma nova visão e preceituação internacionais em matéria de meio 
ambiente traduziu as características necessárias à elaboração das teses sobre preservação 
apresentadas ao longo da década de 1980. 
A esse propósito, a década de 1980 traz um novo desafio ao debate internacional sobre o 
meio ambiente: a questão da pobreza extrema nos países em desenvolvimento e subdesenvolvidos. 
Embora pareçam temáticas distintas, preservação do meio ambiente e mitigação da pobreza estão 
plenamente relacionadas. Esse paradoxo é plenamente exposto no meio internacional com a 
apresentação do Relatório Bundtland, conforme demonstrado abaixo, contudo, só é tomado como 
princípio para a promoção do desenvolvimento a partir da Cúpula do Milênio de 2000 e da 
Conferência de Johanesburgo de 2002. 
Aliado a esse fato, o descobrimento de degradações ambientais de grandíssimo porte, 
como a destruição da camada de ozônio, estimularam os líderes mundiais a tomar atitudes mais 
concretas, dentre as quais se destaca a Carta Mundial da Natureza, adotada na Assembleia Geral 
das Nações Unidas de 1982, sobre a conservação das espécies e dos ecossistemas. Consoante à 
Conferência de Estocolmo de 1972, essa carta passa então a ser combinada à Estratégia de 
Conservação Mundial de 1980, formando um conjunto de diretrizes a serem seguidas pelos países 
na forma de políticas públicas de conservação que tomem em conta a interdependência entre meio 





ambiente e desenvolvimento. 
Cabe destacar que apesar da grande relevância dessas propostas e iniciativas, a execução 
propriamente dita desses compromissos não avançou além da retórica. De fato, como pode ser 
aferido a partir de Castells (1999), o papel da sociedade civil, internamente nos países mais 
desenvolvidos, foi exponencialmente mais importante. Com efeito, no âmbito internacional, a 
problemática era outra nesses períodos, a estabilidade da racionalidade moderna estava posta à 
prova pela crise energética e pela dificuldade de se conciliar os anseios de países do norte e do sul 
em um projeto único de desenvolvimento (CASTORIADIS, 2002). 
Nessa perspectiva, em 1982 estava posto, portanto, o desafio de conciliar em uma única 
iniciativa internacional três pontos de grande preocupação e repercussão: o combate à pobreza; a 
retomada do desenvolvimento e a preservação do meio ambiente. Dessa forma, segundo 
Castoriadis: 
[...] o termo ‘desenvolvimento’ começou a ser empregado quando se tornou 
evidente que o ‘progresso’, a ‘expansão’, o ‘crescimento’, não eram virtualidades 
intrínsecas, inerentes a todas as sociedades humanas, cuja efetivação (realização) 
se pudesse considerar como inevitável, mas propriedades específicas – dotadas de 
um ‘valor positivo’ – das sociedades ocidentais. Estas foram consideradas, então, 
como sociedades ‘desenvolvidas’, entendendo-se com isso que elas eram capazes 
de produzir um ‘crescimento auto-sustentado’; e o problema parecia consistir 
unicamente nisso: conduzir as demais sociedades à famosa ‘etapa de decolagem’. 
(2002, p. 144). 
 
Nesse ínterim, no intuito de se elaborar uma proposta de solução a esse problema, cria-se a 
Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento – CMMAD – mais conhecida 
como Comissão Brundtland, que em 1987 apresenta, após ouvir líderes mundiais, grupos e 
organizações de classe e a sociedade civil, um relatório homônimo no qual se define 
desenvolvimento sustentável como a forma de “Atender às necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de atender as suas” (CMMAD, 1991). Ademais, o 
Relatório apresenta-se como o ponto de partida para a discussão sobre o efeito estufa, sendo o 
principal instrumento a influenciar as discussões da Cúpula da Terra de 1992. 
Importa destacar que os trabalhos da CMMAD são, indubitavelmente, os mais importantes 
em matéria de mudança de paradigma no debate internacional sobre o ambiente, uma vez que 
traça uma definição de desenvolvimento sustentável, calcada nos pilares dos campos econômico, 
social e ambiental (MALJEAN-DUBOIS, 2003). A partir do referido relatório, os esforços 
internacionais para o estabelecimento de políticas de desenvolvimento sustentável tornaram-se 
mais eficazes, no que diz respeito à garantia do compromisso de um maior número de países com 
essa causa. Por fim, aproveitando esse espírito regulatório, cria-se em 1988 o Painel 
Intergovernamental de Mudanças Climáticas – IPCC, em inglês – incumbido de avaliar 





cientificamente as mudanças climáticas, de analisar os impactos ambientais e socioeconômicos e 
de gerar uma estratégia de resposta à questão (PNUMA, 2004). 
Percebe-se, assim, que a evolução das discussões internacionais sobre meio ambiente 
envolve um acirrado esforço para incluir o tema na pauta social das décadas de 1970 e 1980. Seu 
mérito está no fato de ter tratado em escala institucional a preocupação sobre a forma como o 
padrão de desenvolvimento moderno atua sobre o mundo natural, embora não tenham apresentado 
uma perspectiva crítica acerca da relação entre ambiente e sociedade. Contudo, há que se ressaltar 
que, para além da criação da CMMAD e do IPCC, esses debates pouco contribuíram para um 
avanço na pesquisa científica institucional e da institucionalização da política em nível nacional 
destacando-se que sua visibilidade foi pouco explorada até, pelo menos, a década de 2000, 
importando em muitos casos em políticas esparsas nacionalmente que tinham por objetivo apenas 
demonstrar alguma adequação ao cenário internacional (FREITAS & MOZINE, 2015b). 
Destaca-se, nesse contexto, que estimulados pela crescente preocupação internacional, os 
órgãos da ONU voltados para o meio ambiente se empenharam em defini-lo, chegando a um senso 
comum em 1987 com a apresentação do Relatório Brundtland, que propôs a ideia de 
desenvolvimento sustentável, consubstanciada no tripé social, econômico e ambiental, como a 
finalidade da proteção internacional do meio ambiente e do estímulo ao desenvolvimento. Os 
resultados de toda essa discussão e regulação são vistos nas ações de cunho mais concreto – 
mesmo que pouco pragmáticas – adotadas na Conferência da Terra. 
Nessa perspectiva, com o intuito de melhor explanar a visão sobre a produção de 
conhecimento institucional-normativo acerca do meio ambiente, é necessário discutir as causas 
para esse aumento na demanda de estudos de caráter ambiental, segundo uma análise feita por 
Alves (2001). O autor apresenta um retrato do debate no sistema ONU sobre o tema ambiental na 
década de 1990. A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento-
Rio-92 teve como ponto central o desenvolvimento sustentável e a exploração do meio ambiente e 
como isso impactava o desenvolvimento humano e principalmente os direitos humanos de 
maneira a zelar pela vida mediante a um ambiente decente para as gerações futuras. Ali foram 
discutidos temas, como  mudanças climáticas, poluição aquática e atmosférica, desperdício e 
produção de resíduos. Os resultados foram os diversos protocolos sobre o meio ambiente, como a 
Carta da Terra e a Agenda 21 de 1992 e o Protocolo de Quioto em 1997. 
A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento – Cairo, 1994 –discutiu 
principalmente temas sobre população, meio ambiente e desenvolvimento, políticas e programas 
populacionais, população e mulher, planejamento familiar, saúde e bem-estar familiar, 
crescimento populacional e estrutura demográfica, distribuição demográfica e migrações, 
demonstrando a preocupação dos países com as taxas de crescimento populacional em 





comparação com os níveis de recursos existentes no planeta. O que não foi uma tarefa fácil para o 
comitê principal da conferência, pois havia grandes divergências e tensões entre os países, 
Organizações Não-Governamentais-ONGs participantes do evento. O resultado foi o Plano de 
Ação do Cairo, que estipulava ações, medidas preventivas, noções de governo e direitos humanos, 
etc.  
A Conferência Mundial Sobre os Assentamentos Humanos – Habitat II, 1996 – por sua 
vez, abordava diretamente diretrizes para a criação de assentamentos humanos sustentáveis 
durante o século XXI, levando em conta a sua relação com o meio ambiente, direitos humanos, 
desenvolvimento social, direitos das mulheres, questões demográficas e outros assuntos discutidos 
nas conferências realizadas antes dela. Soluções para esses temas foram levantados pela 
Conferência de maneira a abordar demandas, como a falta de infraestrutura básica e serviços, a 
escalada de violência e insegurança, o aumento da vulnerabilidade a desastres, institucionalizados 
na resolução da Agenda Habitat II. Essas conferências possuem como semelhanças a questão de 
todas elas tratarem, segundo Alves as: 
[...] características da realidade contemporânea, com grande multiplicidade de 
atores influentes nas esferas nacionais e internacional, o conceito da parceria 
entre os Governos e sociedade civil para a consecução dos objetivos esperados, 
juntamente com a ênfase dada à noção de direitos como elementos indispensáveis 
ao êxito de qualquer política (2001, p.57). 
 
Pode-se afirmar, contudo, que elas foram um divisor de águas nas temáticas abordadas, 
assentando a relação humana e seus direitos em uma nova perspectiva frente aos acontecimentos 
das décadas anteriores à década de 1990. Representaram também um aperfeiçoamento de suas 
antecessoras – a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, Conferência de 
Estocolmo, 1972; a Terceira Conferência Mundial sobre População, Conferência de Bucareste, 
1974; e a Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos, Habitat I, 1976 – que 
possuíam o caráter, segundo Alves (2001), de pôr o os países do Sul como fonte de todos os males 
existentes no mundo, isso sendo levando em conta os regimes autoritários em todos os continentes 
do mundo e as preocupações estratégico-militares decorrentes da Guerra Fria, criando assim 
medidas e atividades pioneiras visionárias e um tanto apocalíticas do cenário mundial que estava 
por vir nas décadas seguintes. 
Em paralelo a todo esse debate institucional, encontra-se o debate promovido pela ecologia 
política (BRYANT, 2015; ROBBINS, 2012). Partindo das questões colocadas nos foros 
internacionais e em uma perspectiva crítica, a ecologia política aprofunda esse debate 
internacional, tentando entendê-lo do ponto de vista das escalas socioeconômicas e das relações de 
poder, principalmente no que tange às relações locais entre ambiente e sociedade. Tomando um 
posicionamento pós-colonial em relação à agenda internacional, esta perspectiva busca nos 





saberes locais e nas experiências igualitárias entre populações e meio ambiente respostas capazes 
de extrapolar o discurso modernizante da ecologia das conferências (LEFF, 2006). 
 
2. Ecopolítica, ecogovernamentalidade e racionalidade ambiental 
A ideia de uma ecopolítica vem do francês écologie politique – ecologia política – que é o estudo 
da relação entre o meio ambiente e as esferas sociais, econômicas e políticas, de modo a ser 
semelhante à área de geopolítica. Adotando o meio ambiente como principal vetor de 
desenvolvimento e integração entre o mundo, esta área de estudo procura entender as questões 
ecológicas a partir da crítica à ordem global dominante, ao autoritarismo centralizado por meio de 
instituições do Estado, além de versões híbridas das duas, que projetam práticas liberais ou 
republicanas em grande escala, em detrimento de uma lógica ecocentrada e mais próxima dos 
saberes para além do modo de vida da modernidade (MALETTE, 2011; LATOUR, 2004; 
GUATTARI, 1990). 
Assim, o debate ecopolítico posto pela ecologia política crítica (ROBBINS, 2012) tem por 
finalidade trazer as perspectivas e regimes internacionais de gestão do meio ambiente para uma 
mediação com o local, suas territorialidades, saberes e populações. Entendendo que a política é 
um campo do debate e da autonomia (CASTORIADIS, 2008), busca deslocar-se de uma 
perspectiva de visão disciplinadora das políticas do Norte para o Sul, entendendo as 
especificidades locais e evitando o surgimento de políticas nacionais e locais meramente formais, 
ou que atendam a critérios mínimos de gestão internacional do meio ambiente como objeto 
(FREITAS & MOZINE, 2015b). Dessa maneira, partindo de um entendimento das diversas 
escalas das relações de poder na produção das políticas de meio ambiente – do global ao local – 
busca-se evidenciar um discurso biopolítico de controle das relações entre ambiente e sociedade 
pelo viés da disciplinarização, fomentando, por outro lado, maior participação dos sujeitos no 
processo político e buscando um consequente empoderamento das populações em nível local 
(AGRAWAL, 2005; FREITAS & MOZINE, 2015a). 
Nesse contexto, os aspectos de disciplinarização de corpos e sujeitos promovidos em 
âmbito local pela adoção acrítica de políticas internacionais, remete à noção governamentalidade, 
elaborada por Foucault (1979) no fim da década de 1970, que considera o estudo da elaboração da 
política como gestão da sociedade de modo que: 
[...] se refere não apenas aos meios, mecanismos e instrumentos do governo 
moderno, mas também a maneiras de pensá-lo sistematicamente [...]. Muitos 
analistas posteriores a ele utilizaram o conceito de governamentalidade para dar 
sentido à globalização neoliberal (MALETTE, 2011, p. 4). 
 
A partir disso é possível: “[...] não apenas para explorar as dimensões das nossas experiências 





constituídas ‘por todas as maneiras de refletir e agir que visam modelar, administrar, regular a 
conduta das pessoas’, mas também recolocar a problemática da normalização conjugada com a 
‘natureza’” (MALETTE, 2011, p.4 ), que nesse sentido é a incorporação do meio ambiente nas 
políticas e legislações sob o pretexto da preservação dos recursos naturais e minerais para as 
futuras gerações através de políticas que permitiriam o uso consciente do ambiente, seja ele 
urbano ou não (AGRAWAL, 2005). 
Nessa perspectiva, em seu viés ambiental, a governamentalidade encontra ênfase em 
processos de gestão do meio ambiente partindo da escala internacional para a local – e.g. questões 
climáticas e gestão de cidade – assumindo um papel colonial. Dessa maneira, a formulação das 
políticas locais, alijada, em grande parte, das contribuições e conhecimentos locais,  vê-se 
arraigada na recomposição de uma racionalidade moderna, capitalista, para a gestão 
antropocêntrica de uma “natureza” deslocada dos aspectos socioculturais. Com isso, ficam 
deslocados os saberes locais e ancestrais da lógica da interação entre ambiente e sociedade, 
notadamente no espaço urbano. 
Nesse sentido, emerge a ótica da racionabilidade ambiental como relação consciente com o 
meio ambiente que, segundo Leff (2006, p. 77), ocorre: “[...] através da reaproximação da 
sociedade com o meio ambiente e uma reeducação dessa sociedade de como integrar e preservar o 
meio ambiente, sendo que essa reeducação é forçada perante a um colapso ecológico decorrente 
da racionalidade econômica”. Esta racionalidade, de acordo com Malette (2011, p. 7), representa 
uma forma de “[...] gerar novas racionalidades de governo destinadas a dar visibilidade às 
relações: entre as ‘coisas’ pela produção de racionalidades ecológicas de governo”. 
Segundo Leff (2006), a racionalidade ambiental constroi novos modos de vida na 
rearticulação entre a cultura e a natureza que, além de uma vontade de forçar a identidade entre o 
real e o simbólico, é um monismo ontológico, reconhece sua dualidade e diferença na constituição 
do humano. Dessa forma, esta nova racionalidade, amparada numa maior autonomia e liberdade 
individual e cultural frente à formulação burocrática da política, poderia romper os traços de mera 
gestão do ambiente colocados pela perspectiva colonial das políticas ambientais internacionais. 
 
4. Reapropriação da natureza, ecogovernamentalidade e o sistema ONU 
Para debater mais sobre os conceitos sobre a racionalidade ambiental, a ecopolítica e a 
ecogovernamentalidade, é necessário demonstrar como eles se engajam à realidade, ou seja, como 
estão dispostos na sociedade e como essa sociedade reage a eles. Antes de adentrar na parte em si 
de como se enquadram na sociedade, precisa-se analisar como a sociedade está disposta e como 
ela se comporta, tento em vista a questão política e social. 
Encarando o fato de que a sociedade moderna, em sua grande maioria, possui regimes 





políticos democráticos no sentido de que pertencem a uma “democracia”, sendo está um regime 
político que designa uma maneira de garantir os “direitos e deveres” dos indivíduos em cada 
Estado, garantindo assim uma integração e uniformidade no sistema internacional bem como o 
governo ser “do povo” segundo o seu sentido etimológico ou como Dahl (2005, p. 26) descreve: 
“[...] um sistema político que tenha, como uma de suas características, a qualidade de ser 
inteiramente, ou quase inteiramente, responsivo a todos os seus cidadãos”. 
Tratando-se do governo “do povo”, sendo este ideal visando a um governo feito e voltado 
para o povo através de líderes políticos para garantir uma representatividade no que tange assuntos 
de Estado e de ordem internacional, garantindo uma governamentalidade: “[...] entendida [...] de 
uma perspectiva ontológica – pelo governo e instituições políticas, de modo a legitimar certas 
ações de gestão coletiva relacionadas com o cumprimento dos objetivos visando à satisfação de 
interesses – políticos, econômicos, de poder” (FREITAS & MOZINE, 2015, p.232). 
Em muitos casos, contudo, esse modo de governar por representatividade, em um caráter 
meramente formal, entra em conflito com a sociedade devido ao choque de interesses. Dessa 
forma, a ausência de participação culmina em uma democracia menos poliárquica, baseada em 
privilégios de classe, tomando a cidadania como mero acesso ao voto (TEIXEIRA, 1997). Com 
isso, a adoção acrítica de políticas internacionais de democracia meramente representativa 
provoca um processo denominado por Tilly (2007) de “desdemocratização” dentro do Estado.  
Esse fenômeno é, assim, caracterizado pela ausência ou escassez de participação social nos 
processos decisórios estatais. Essa situação acaba por gerar uma elevação do grau de contestação 
dos cidadãos que compõem o Estado, pelo fato de estarem excluídos das políticas e atos de 
governo, o que caracteriza, segundo Dahl (2005), um sistema político mais hegemônico que 
poliárquico. Com essas atividades e interesses distintos do Estado é formulada uma maneira de 
governar que serve para determinar o que é necessário para a manutenção da vida: a biopolítica, 
conceito estipulado por Foucault (1979), que Freitas e Mozine descrevem como sendo: 
[...] um tipo particular de governamentalidade em que o objetivo do governo é 
usar e aperfeiçoar as forças e capacidades da população como indivíduos vivos, 
através de aparatos de segurança, regulamentos e normalização estatística, com a 
população como objeto de conhecimento das ciências humanas e econômicas 
(2015, p.233). 
 
A partir dessa visão e de todo o abordado nas seções anteriores, é possível perceber que os efeitos 
em termos de cidadania da ecogovernamentalidade dependem da forma como os países governam. 
A maneira como a população se estabelece no Estado, de acordo com sua participação, confere às 
políticas criadas maior credibilidade e satisfação da sociedade, além do respeito às questões locais 
e tradicionais próprias da cidadania. Contudo, essa não é a prática mais comum, notadamente em 
países do sul, uma vez que se verifica a existência de governos que não buscam atender a 





necessidade de sua população e utilizam dos mecanismos estatais para “garantir” que a popu lação 
não tenha participação na tomada de decisões. Esse processo de alienação política e social só se 
resolve, conforme Leff (2006, p. 59), nos casos em que: “[...] a ação social não é o efeito de um 
determinismo teleológico e se inscreve no contexto de uma racionalidade que outorga os sentidos 
e valores da organização social”. 
Com essa alienação e substituição do processo de cidadania em uma sociedade que se 
torna mera espectadora das decisões estatais, a não participação efetiva causa o efeito de 
“deslocamento” do processo político participativo, que garantiria o empoderamento necessário à 
autonômica social nas decisões políticas de estado e de governo. Dessa forma, para Dagnino 
(2004, p.5): 
Esse deslocamento de ‘cidadania’ e ‘solidariedade’ obscurece sua dimensão 
política e corrói as referências à responsabilidade pública e interesse público, 
construídas com tanta dificuldade pelas lutas democratizantes do nosso passado 
recente. A distribuição de serviços e benefícios sociais passa cada vez mais a 
ocupar o lugar dos direitos e da cidadania, obstruindo não só a demanda por 
direitos – não há instâncias para isso já que essa distribuição depende apenas da 
boa vontade e da competência dos setores envolvidos — mas, mais grave, 
obstando a própria formulação dos direitos e da cidadania e a enunciação da 
questão pública. 
 
Um exemplo nítido disso são as políticas sobre o meio ambiente encontradas na América Latina, 
que por inúmeras vezes não superam a formalidade dos documentos governamentais, mas que se 
colocam como resposta e, mesmo, espelho das diretrizes internacionais do sistema da Organização 
das Nações Unidas-ONU e em suas conferências. Um exemplo disso, são as Habitat I-1976, 
Habitat II-1996 e Habitat III-2016, que regulam a organização do meio ambiente urbano, 
abordando temas, como as mudanças climáticas, o descarte dos resíduos sólidos, etc., mas que em 
países como Brasil, Venezuela, Equador, México, Argentina, têm efeito meramente ilustrativo de 
políticas nacionais inócuas e meramente administrativo para o Estado, com pouca melhoria na 
qualidade de vida da população. A política internacional é, assim, adotada como mecanismo 
governamental de controle interno de sujeitos, de corpos, sem um espectro ampliado de cidadania. 
Para Alves (2001 p. 164): 
O problema é não permitir que os direitos, da maneira que vêm sendo 
‘aplicados’, não sejam uma vez mais utilizados, na épistémè pós-moderna, 
economicamente globalizada e culturalmente anti-universalista, como disfarce 
legitimante de um sistema universal falsamente livre, ético na fachada e 
desumano no conteúdo. 
 
Essas políticas, é importante ressaltar, são feitas em macro escala, ou seja, em uma temática ampla 
que engloba toda a problemática de maneira generalista, não conformando o fato de que mudanças 
consideradas “pequenas”, como a pavimentação de uma estrada, influenciam diretamente nos 





ecossistemas que por sua vez desencadeia uma série de problemas ambientais. Tal situação é, 
basicamente, ignorada em prol do discurso do desenvolvimento econômico, demonstrando assim 
um desfalque, tanto no estudo e análise do meio ambiente na questão ecopolítica, quanto na 
questão da ecogovernamentalidade (FREITAS & MOZINE, 2015a; AGRAWAL, 2005). 
Para Leff (2006), essa situação representa um alijamento de governo e sociedade da 
questão ambiental, uma vez que reafirma uma exploração predatória do meio ambiente, como 
forma de manter o sistema econômico e a vida humana nos padrões do consumo moderno. Com 
isso, apenas um processo de reapropriação da relação social com a natureza, em um saber 
vinculado a uma racionalidade ambiental, poderia gerar uma nova configuração das relações entre 
ambiente e sociedade. Isso ocorreria, uma vez que a racionalidade ambiental: “[...] não é uma 
atualização da razão pura na complexidade ambiental; é uma estratégia conceitual que orienta a 
práxis de emancipação do mundo hiperobjetivado e do logocentrismo do conhecimento ” (LEFF, 
2006, p. 160). 
Nessa ótica, a reapropriação da relação com a natureza pode ser caracterizada como uma 
ação política, geradora de um processo ecocentralizador. Uma reaproximação da sociedade com o 
meio ambiente, sendo ele “natural” – florestas, matas, etc – ou urbano, tendo em vista uma relação 
mais alteritária, que sobreponha a ótica de uso do ambiente com recursos minerais, vegetais, etc. 
Neste contexto, a sustentabilidade se apresenta para Leff (2006, p. 160) como algo que: “[...] 
emerge como uma fratura da razão modernizadora, que leva a construir uma racionalidade 
produtiva fundada no potencial ecológico da biosfera e nos sentidos civilizatórios da diversidade 
cultural”.  
A partir disso, é visível que a relação atual da sociedade com o meio ambiente se coloca de 
maneira limitada, uma vez que é posta  em perspectiva e em uma perspectiva de análise de 
questões isoladas e individualistas que têm seu foco mais na iminência ou urgência dos assuntos 
abordados, limitando a visão do estudo sobre o meio ambiente em riscos, ameaças, desastres e uso 
de recursos. Assim, buscando uma abordagem das políticas internacionais que supere essa visões 
focadas apenas no desequilíbrio ambiental, esses fatores funcionam como gatilho de pesquisas e 
de ações para solucionar esses riscos, ameaças, desastres e uso de recursos a partir de novas 
perspectivas. Abre-se espaço, com isso, para um viés político de perfil ecocêntrico (TRINDADE, 
2003) que implica ultrapassar a visão do meio ambiente sem a inclusão do humano como parte 
desse todo, vislumbrando cultura e natureza como processos integrados.  
Mediante essa perspectiva de análise, é patente a questão humana, em termos de cultura e 
modo de vida, na relação com o meio ambiente. Contudo, o que se observa constantemente nas 
políticas generalistas de ordem internacional é a identificação do ambiente como objeto a ser 
gerido pelas sociedade, numa ótica de “modernização ecológica”. Como Trindade (2003, p.161) 





expõe, “[...] no caso da injustiça perpetrada por graves e persistentes desigualdades de condições 
de vida entre os seres humanos e entre as nações. Essa injustiça vê-se ainda refletida, e agravada, 
pela degradação ambiental [... assim] a proteção dos direitos humanos e a proteção ambiental 
representam dois desafios do nosso tempo, universais e gigantescos”. Por fim, com a consciência 
dessa inter-relação entre ser humano e meio ambiente é possível indagar que:  
A evolução paralela da proteção dos direitos humanos e da proteção do meio 
ambiente revela algumas afinidades que não devem passar despercebidas. Ambas 
presenciam, e precipitam, a erosão gradual da chamada ‘jurisdição doméstica’ 
dos Estados. O tratamento concedido pelo Estado a seus próprios cidadãos torna-
se objeto do interesse internacional. A conservação do meio ambiente e o 
controle da poluição igualmente se convertem em objeto desse interesse 
(TRINDADE, 2003, p.162). 
 
Com isso, vê-se nas iniciativas internacionais de proteção ao meio ambiente, não um problema em 
si, uma vez que são louváveis todas as iniciativas de conhecer e aprofundar uma relação mais 
harmônica entre cultura e natureza. Contudo, há que se considerar a autonomia dos saberes e 
convivências tradicionais com o meio na formulação de políticas específicas de interação com 
ambiente, respeitando-se a escala de relação e os efeitos sociais da aplicação das políticas 
internacionais. Com isso, torna-se possível uma tentativa de descolonização, não só do processo 
político, mas também do próprio ambiente, que passa a ser entendido como agente social. 
 
Considerações finais 
Este artigo buscou demonstrar a relação dos esforços políticos internacionais em termos de meio 
ambiente adotados ao longo das últimas cinco décadas pelo Sistema ONU e sua relação com a 
formulação de políticas nacionais e subnacionais em termos de participação social. A partir de 
uma leitura da ecologia política crítica, enfocou-se no caráter generalista e antropocêntrico dessas 
políticas, fator que causa preocupação pois, de um lado diminui a autonomia de formulação de 
políticas locais vinculadas aos saberes não-formais do ambiente e, de outro, cria uma série de 
mecanismos de controle tecnológico moderno das relações entre ambiente e sociedade. Essa 
problemática se aprofunda quando técnicas de gestão específicas vinculadas à modernização 
ecológica atuam como mero paliativo à crise ambiental, não permitindo um avanço em termos de 
reapropriação de uma relação mais harmoniosa entre cultura e meio ambiente. 
Nesse contexto, a emergência de uma racionalidade ambiental se coloca como foco e 
desafio para a crise e como orientação para a formulação de políticas nas mais diferentes escalas. 
Ao se opor a um aprofundamento de um processo disciplinarizador e abarcado por mecanismos de 
controle social, o saber sobre o ambiente se coloca como alternativa à ecogovernamentalidade das 
políticas generalistas ou pontuais. Assim, sob um viés do empoderamento social local e da 





participação, busca-se um processo de cidadania ambiental, no qual natureza e cultura sejam 
agentes ativos e congruentes da produção da vida em uma perspectiva ecocêntrica. 
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